
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493438 - PB 
(2014/0067733-4)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PB001451 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR FIXADO NA SENTENÇA 
IGUAL AO OFERTADO PELO EXPROPRIANTE. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE A PARCELA 
INSUSCETÍVEL DE LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INCRA DESPROVIDO. 

1.   Na hipótese de depósito inicial idêntico ao valor da 
condenação, os compensatórios incidem sobre 20% desse montante, 
pois os expropriados só podem levantar imediatamente 80% do depósito 
inicial. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp. 91.096/TO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.11.2014; AgRg no REsp. 
1.442.358/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2014; AgRg 
no AREsp. 502.430/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
18.8.2014; REsp. 1.111.210/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
5.11.2010.

2.   Agravo Interno do INCRA desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.438 - PB 
(2014/0067733-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PB001451 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 

REFORMA AGRÁRIA. VALOR FIXADO NA SENTENÇA IGUAL AO 

OFERTADO PELO EXPROPRIANTE. JUROS COMPENSATÓRIOS. 

INCIDÊNCIA SOBRE A PARCELA INSUSCETÍVEL DE 

LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 

COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 

E REFORMA AGRÁRIA - INCRA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Inconformado, o recorrente reitera os fundamentos 

de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, bem como de afastamento dos 

juros compensatórios quando não há divergência entre o preço ofertado 

em juízo e o valor do bem fixado na sentença.

3.   Impugnação às fls. 513/517.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.438 - PB 
(2014/0067733-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PB001451 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR FIXADO NA SENTENÇA 
IGUAL AO OFERTADO PELO EXPROPRIANTE. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE A PARCELA 
INSUSCETÍVEL DE LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INCRA DESPROVIDO. 

1.   Na hipótese de depósito inicial idêntico ao valor da 
condenação, os compensatórios incidem sobre 20% desse montante, 
pois os expropriados só podem levantar imediatamente 80% do depósito 
inicial. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp. 91.096/TO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.11.2014; AgRg no REsp. 
1.442.358/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2014; AgRg 
no AREsp. 502.430/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
18.8.2014; REsp. 1.111.210/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
5.11.2010.

2.   Agravo Interno do INCRA desprovido.
 

  

 

NNMF10 

AREsp 493438 Petição : 471890/2017 C542452155<05<1480904=@ C8035<0089:10890@
 2014/0067733-4 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA21560752 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/04/2019 17:42:31
Código de Controle do Documento: 2DACE073-9102-48AF-884E-D91F8E19FE8D



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.438 - PB 
(2014/0067733-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PB001451 
 

  

VOTO

1.   Não merece reforma a decisão agravada.

2.   Cuida-se de ação expropriatória, para fins de 

reforma agrária, promovida pelo INCRA. 

3.   Primeiramente, no tocante ao art. 535, II do 

CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido 

de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, 

que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada. 

4.   Quanto ao mais, o Tribunal de origem entendeu que 

a base de cálculo dos juros compensatórios deve ser correspondente a 

20% do depósito integral e não levantado pelos réus (fls. 409).

5.   Com efeito, no que pertine aos juros 

compensatórios, é firme o entendimento desta Corte Superior de que, na 

hipótese de depósito inicial idêntico ao valor da condenação, os 

compensatórios incidem sobre 20% desse montante, pois os 

expropriados só podem levantar imediatamente 80% do depósito inicial. 

A propósito:

NNMF10 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA UTILIDADE 

PÚBLICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. SÚMULA 182/STJ. NÃO 

INCIDÊNCIA.

1.   Não incide o enunciado da Súmula 182/STJ no 

presente caso, porquanto os expropriados, ora agravados, 

impugnaram, nas razões do agravo em recurso especial, todos os 

fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial.

2.   Ainda que o valor da indenização, fixado na 

sentença, corresponda à importância anteriormente depositada 

pelo expropriante, incidem juros compensatórios sobre a parcela 

cujo levantamento não foi autorizado judicialmente (20% do 

depósito, conforme preceitua o art. 6o., § 1o., da Lei Complementar 

76/1993). Precedentes: REsp. 963.660/MA, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJe 26/8/2010; e EREsp. 967.611/CE, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe 27/11/2009.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no 

AREsp. 91.096/TO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

5.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS E 

COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR QUE FICOU 

INDISPONÍVEL PARA O EXPROPRIADO. DECISÃO RECORRIDA NO 

MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 

83/STJ. INCIDÊNCIA.

1.   Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil,  

nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, 

mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 

argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, 

fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 

controvérsia posta.

NNMF10 
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2.   Nas ações de desapropriação, os juros 

compensatórios incidentes após a Medida Provisória 1.577, de 

11.06.1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13.09.2001 e, a 

partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do 

Supremo Tribunal Federal. Súmula 408/STJ e  REsp. 

1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 

julgado em 13.5.2009, DJe 25.5.2009, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos (543-C do CPC)." (AgRg no AREsp. 475.928/SP, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJe 13.05.2014).

3.   É firme o orientação no sentido de que a base de 

cálculo dos juros moratórios é a mesma dos juros compensatórios, 

qual seja, a diferença entre os 80% do valor da oferta inicial e o que 

foi fixado em sentença para a indenização, ou seja, os valores que 

ficaram indisponíveis ao expropriado, que somente serão recebidos 

após o trânsito em julgado.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.442.358/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

16.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. INDENIZAÇÃO IGUAL À OFERTA. 

INCIDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. MONTANTE INDISPONÍVEL.

1.   Conforme a orientação firmada pela Primeira 

Seção do STJ, ainda que a indenização fixada seja igual ao valor 

ofertado, incidem juros compensatórios sobre o montante 

indisponível ao expropriado (20%). Precedentes: AgRg nos EREsp 

723.681/TO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 7.5.2010; e 

EREsp 967.611/CE, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 27.11.2009.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

502.430/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.8.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  TESES 

RECURSAIS SOBRE A AFRONTA AOS ARTS. 2o., 128, 460, 512 e 

515, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 

NNMF10 
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ACRÉSCIMO DE 10% SOBRE O VALOR DA TERRA NUA, A TÍTULO 

DE REPARAÇÃO PELA COBERTURA VEGETAL DEVIDO AO 

"POTENCIAL MADEIREIRO". IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA 

OFERTA. CORREÇÃO MONETÁRIA. SUCUMBÊNCIA. JUROS 

COMPENSATÓRIOS (RESP 1.111.829/SP - REGIME DO ARTIGO 

543-C DO CPC). JUROS MORATÓRIOS (RESP 1.118.103/SP) . 

(...).

4.   Todavia, mesmo na hipótese de o preço ofertado 

corresponder ao da sentença, os juros compensatórios, por serem 

remuneração do capital que deixou de ser pago no momento da 

imissão provisória na posse, incidem sobre 20% desse valor, tendo 

em vista que tal porcentagem corresponde ao montante 

indisponível ao desapropriado. 

(...).

7.   Recurso especial provido em parte (REsp. 

1.111.210/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 5.11.2010).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do INCRA. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 493.438 / PB
Número Registro: 2014/0067733-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200582000093940 20058200009394001 504099

Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - PB001451

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : AGICAM AGROINDUSTRIAL DO CAMARATUBA S/A
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - PB001451

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de Maio de 2019
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